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TERMO DE REFERÊNCIA - RETIFICADO I 

 

Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA 
 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. Da definição do objeto a ser contratado: 

1.1.1. O objeto deste Termo de Referência é a “Contratação de empresa especializada para 

execução dos serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de Desobstrução de Forma Manual 

de Bueiros, Canaletas, Sarjetas, Caixas de Passagem e Canais, no Perímetro Urbano do 

Município de Paragominas, a fim de atender os serviços essenciais da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura de Paragominas- SEMINFRA”; 

1.1.2. Local dos Serviços: Os serviços serão executados nas vias urbanas da sede do município, 

mediante demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura, visto que os mesmos serão 

executados de forma intermitente; 

 

1.2. Da estimativa da contratação: 

1.2.1. A descrição com a planilha dos respectivos itens está relacionada anexo a este termo de 

referência, conforme solicitações de despesas n° 20240613010;  

 

1.3. Da classificação do objeto: 

1.3.1. O objeto desta contratação se enquadra na descrição como serviços comuns, aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de 

especificações usuais do mercado conforme o disposto no inciso XIII do art. 6º e no caput do 

art. 29, das Lei nº 14.133/2021e no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 

Referência; 

1.3.2. Por sua vez, a Lei nº 14.133/2021 prevê que a definição da modalidade de licitação deverá 

ser feita apenas em razão das características de seu objeto, ou seja, daquilo que será, não havendo 

mais restrições de valores; 

1.3.3. O Órgão Gerenciador da referida execução por contratação comum em razão do valor é a 

Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA; 

 

1.4. Modalidade de Licitação e Contratação: 

1.4.1. Forma de Execução da Licitação: A licitação será realizada de Forma Eletrônica, na 

modalidade Pregão Eletrônico, conforme dispostos no inciso XVI, do art. 6º e no caput do art. 

29, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

1.4.2. Modo de Disputa: ABERTO-FECHADO;  

1.4.3. Regime de Contratação: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL (Art. 46.º, Inciso II da 

Lei 14133/2021);  

1.4.4. Critério de Julgamento: MENOR PREÇO (Art. 33, inciso I, da Lei 14133/2021). 

 

1.5. Da descrição, quantitativos e caracterização:   

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID VALOR R$ 

01 

Manutenção Preventiva e Corretiva de 

Desobstrução de Forma Manual de Bueiros, 

Canaletas, Sarjetas, Caixas de Passagem e 

01 Unid R$ 577.173,00 
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Canais, no Perímetro Urbano do Município de 

Paragominas, a fim de atender os serviços 

essenciais da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura de Paragominas. 

 

1.6. Justificativa da Contratação: 

1.6.1. A Constituição Federal em seu Art. 30, inc. VII, afirma que Compete aos Municípios: 

promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle 

do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. Dentre esses serviços cabe destacar a 

Manutenção Preventiva e Corretiva de Desobstrução de Forma Manual de Bueiros, Canaletas, 

Sarjetas, Caixas de Passagem e Canais. Dito isso, este processo faz-se necessário em virtude de 

o município não possuir equipamentos próprios para efetivação dos serviços no perímetro 

urbano do município de Paragominas, que, por sua essencialidade, deve constituir uma das 

preocupações das autoridades municipais, por razões sanitárias, higiênicas, de saúde pública, e 

também pelo reflexo estético que causaria na cidade; 

1.6.2. Faz-se necessária a contratação de empresa para prestação de serviços de Manutenção 

Preventiva e Corretiva de Desobstrução de Forma Manual de Bueiros, Canaletas, Sarjetas, 

Caixas de Passagem e Canais, no Perímetro Urbano do Município de Paragominas. Para impedir 

os problemas existentes causados pelas fortes chuvas que caem em nosso município. sempre 

acontecendo enxurradas, alagamentos e etc., esses grandes volumes de água provocam a 

obstrução das redes de escoamento de águas pela grande quantidade de sujeiras (lama, resíduos 

sólidos, detritos e outros), trazidas pelas águas, principalmente das chuvas. Portanto, se faz 

necessário pelo menos duas vezes ao ano (durante e após o período chuvoso) a execução dos 

serviços de desobstrução manual de rede de drenagem, objetivando manter o perfeito 

escoamento pluvial, no objetivo de evitar transtornos à população, garantindo assim, segurança 

no período chuvoso; 

1.6.3. A contratação de empresa para a realização de serviços de limpeza manual de bueiros, 

tendo em vista que inúmera vias públicas em nossa cidade apresentam constantemente bueiros 

obstruídos por lixo, terra, areia, impedindo a captação e escoamento das águas pluviais, 

causando transtornos e aborrecimentos aos munícipes, e a administração municipal não dispõe 

de funcionários em número o suficiente para atendimento do serviço mencionado, dessa forma 

e necessário a contratação do mencionado serviço, visando a manutenção corretiva e preventiva 

de vias e espaços públicos e buscando oferecer mais segurança e comodidade aos munícipes; 

1.6.4. A desobstrução de bueiros é um processo essencial para garantir o bom funcionamento 

do sistema de drenagem de águas pluviais. Ela envolve a remoção de resíduos acumulados nos 

bueiros, evitando problemas como alagamentos e danos à infraestrutura; 

1.6.5. A contratação possibilita o bom fluxo de água de várias origens, e se faz necessária, tendo em vista 

que o município de Paragominas abrange uma grande quantidade de resíduos, o que contribui para a 

obstrução das “bocas-de-lobo” entre outros e há uma grande carência de recursos humanos e falta de 

equipamentos adequados para desempenhar estes tipos de serviços e com demanda elevada para execução 

e por conseguinte dificultando o planejamento nas realizações dessas tarefas; 

1.6.6. Concluímos que essas limpezas precisam ser realizadas por equipamentos que proporcionam 

ampla produtividade, evitando com isso que os diversos bueiros entupidos impossibilitem o 

escoamento das águas pluviais, e consequentemente trazendo riscos à saúde pública principalmente nas 

épocas das chuvas 

 

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE EXECUÇÃO: 

2.1. A execução da obra atenderá ao prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a partir da emissão  
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da Ordem de Serviço 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da assinatura 

do instrumento contratual, observando-se o artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável 

na forma dos artigos 106 e 107 do referido diploma legal 

2.3. A publicação do contrato dar-se-á na forma do art. 94, da Lei nº 14.133/2021; 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. O objeto da contratação está previsto no PPA, LOA e LDO prevê a “Obras de Infraestrutura 

Urbana e Saneamento Básico”, conforme estabelecido na Lei nº 1.148, de 21 de dezembro de 

2023, a qual “Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Paragominas, Estado do Pará, 

para o Exercício Financeiro de 2024 e dá outras providências, Entende-se aqui por serviços toda: 

Obras de Infraestrutura Urbana e Saneamento Básico, realizada por execução direta ou indireta, 

na qual seja necessária a utilização de conhecimentos técnicos específicos. Atividade esta, que 

necessita da participação e acompanhamento de profissionais habilitados conforme o disposto 

na Lei Federal nº5.194, de 24 de dezembro de 1966 e na Lei Federal nº 12.378, de 31 de 

dezembro de 2010; 

3.3. O serviço é enquadrado como serviços comuns, pois eles são essenciais para a manutenção 

e melhoria das vias públicas, garantindo sua durabilidade, segurança e qualidade. Os serviços 

de Desobstrução de Forma Manual de Bueiros, Canaletas, Sarjetas, Caixas de Passagem e Canais 

é uma atividade recorrente em muitas cidades, visando preservar as vias públicas e proporcionar 

melhores condições de escoamento das águas pluviais; 

3.4. Vantajosidade econômica para a prorrogação dos contratos de serviço continuada estará 

assegurada, dispensando a realização de pesquisa de mercado, quando: 

3.5. Para a execução dos serviços do presente Termo de Referência sugere-se a execução 

indireta, por meio de contratação de empresa especializada, baseado na Lei nº 14.133/21, na 

modalidade Pregão Eletrônico, empreitada por preço unitário, tendo em vista a vantajosidade 

para a Administração, oriunda da economia de escala, seguindo as regras básicas da CLT, sendo: 

no máximo 44 horas de trabalho semanais e 8 horas diárias; 

3.6. De forma geral, os serviços a serem contratados serão: 

3.6.1. DESOBSTRUÇÃO MANUAL DE BUEIROS 

3.7. Todas as informações detalhadas dos serviços citados acima fazem parte dos anexos deste 

Termo de Referência. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência; 

4.2. A escolha da solução da Manutenção Preventiva e Corretiva de Desobstrução de Forma 

Manual de Bueiros, Canaletas, Sarjetas, Caixas de Passagem e Canais, no Perímetro Urbano do 

Município de Paragominas se dá em razão da necessidade da realização desses serviços nas vias 

públicas do perímetro urbano do município, principalmente para garantir o bom funcionamento 

do sistema de drenagem de águas pluviais, removendo os resíduos acumulados nos bueiros, 

evitando problemas como alagamentos e danos à infraestrutura.  

4.3. Do ponto de vista técnico, a realização desses serviços de Manutenção Preventiva e 

Corretiva de Desobstrução de Forma Manual de Bueiros, Canaletas, Sarjetas, Caixas de 

Passagem e Canais, no Perímetro Urbano do Município de Paragominas é de grande 

importância, pois com esses serviços de desobstrução manual de rede de drenagem, objetivando 
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manter o perfeito escoamento pluvial, no objetivo de evitar transtornos à população, garantindo 

assim, segurança principalmente no período chuvoso. 

4.4. Além disso, é importante ressaltar que a escolha por essa solução representa uma abordagem 

sustentável, uma vez que os serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de Desobstrução de 

Forma Manual de Bueiros, Canaletas, Sarjetas, Caixas de Passagem e Canais é mais econômico 

e menos impactante. Dessa forma, a Prefeitura Municipal de Paragominas poderá investir de 

forma mais racional e eficiente na melhoria desses serviços nas vias públicas do perímetro 

urbano do Município de Paragominas. 

4.5. Assim, considerando todos esses aspectos técnicos, operacionais e econômicos, a opção  

pelos serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de Desobstrução de Forma Manual de 

Bueiros, Canaletas, Sarjetas, Caixas de Passagem e Canais, no Perímetro Urbano do Município 

de Paragominas se mostra como a alternativa mais viável e vantajosa para solucionar o problema 

identificado, minimizando os problemas das Canaletas, Sarjetas, Caixas de Passagem e Canais, 

no Perímetro Urbano do Município de Paragominas; 

4.6. Segue em anexo o memorial descritivo, planilha orçamentária resumida, orçamento 

sintético, composições analíticas com preço unitário, curva ABC de insumos, curva ABC de 

serviços, composição do BDI, composição de encargos sociais, todos elaborados pelo setor de 

engenharia da Prefeitura Municipal de Paragominas, pelo Engenheiro Civil Sr. Matheus Penna 

Santos, inscrito no CREA nº 1519218508PA, e demais documentos constantes do processo, que 

farão parte integrantes desse processo administrativo 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. Critérios de Sustentabilidade: Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente 

inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam 

no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a) baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

b) preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

d) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

e) maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e dos serviços; 

f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

g) origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e nos serviços; 

h) utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal 

sustentável ou de reflorestamento. 

5.1.1. Essas são cláusulas e diretrizes relacionadas à sustentabilidade que a CONTRATADA 

deve seguir em todas as fases de execução das obras contratadas. Elas se concentram em 

considerações ambientais, sociais e culturais. Para tanto, deverá seguir os critérios abaixo: 

a) menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

b) preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

d) maior geração de empregos. 

5.1.2. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010. 

5.1.4. Essas são cláusulas e diretrizes básicas: 

a) Materiais Básicos e Impactos Ambientais: A CONTRATADA deve escolher materiais 

básicos que equilibrem custos e benefícios, considerando os impactos ambientais positivos e  
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negativos. Isso inclui a utilização de materiais reciclados, atóxicos e biodegradáveis; 

b) Origem Local de Mão de Obra dos Serviços Materiais: É necessário priorizar a utilização 

de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas locais sempre que possível; 

c) Produtos de Limpeza Seguros: Produtos de limpeza e conservação devem atender às 

classificações e especificações determinadas pela ANVISA para garantir a segurança; 

d) Equipamentos de Segurança: A CONTRATADA deve fornecer os equipamentos de 

segurança necessários para a execução dos serviços; 

e) Separação e Descarte Adequado de Resíduos: Todos os resíduos, incluindo embalagens, 

restos de materiais, produtos, entulhos, lâmpadas queimadas, cabos, óleos e graxas, devem ser 

separados e descartados de acordo com a legislação ambiental e sanitária vigente, bem como 

com o plano de manejo; 

f) Declaração do Licitante: O licitante deve declarar que tem pleno conhecimento das 

condições necessárias para a prestação do serviço, o que implica seguir todas essas diretrizes de 

sustentabilidade. 

 

5.2. Requisitos de Manutenção (materiais, ferramental e equipamentos): 

5.2.1. Os requisitos de manutenção e assistência técnica dos produtos necessários à prestação 

dos serviços serão de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA, devendo esta 

manter em perfeito estado de conservação todos os equipamentos e materiais, inclusive aqueles 

fornecidos pelo CONTRATANTE, quando for o caso; 

5.2.2. Os uniformes e seus complementos serão fornecidos pela empresa CONTRATADA e 

conforme o clima da região e o disposto no respectivo acordo de convenção ou dissídio coletivo 

de trabalho para os funcionários; 

5.2.3. A empresa CONTRATADA deverá fornecer EPI (Equipamento de Proteção Individual) 

a seus funcionários de acordo com a legislação vigente, bem como, dispor o fornecimento e 

instalação dos EPC (Equipamento de Proteção Coletiva), no transcorrer da execução dos 

serviços; 

 

5.3. Requisitos Temporais: 

5.3.1. O prazo para execução do objeto da pretensa contratação será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da assinatura da ordem de execução dos serviços; 

5.3.2. Considerando a vigência contratual deverá ser acrescida outros 60 (sessenta) dias sobre o 

prazo da execução do objeto para fins de verificação da garantia sobre o objeto, bem como 

necessidade dos controles administra vos para recebimento da obra e encerramento do processo; 

5.3.3. A CONTRATANTE fará a verificação dos serviços executados para fins de recebimento 

provisório, pelo Fiscal Técnico do Contrato, após comunicação formal da Contratada quando 

da conclusão dos serviços; 

5.3.4. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será emitido após a 

lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pelo Fiscal designado, após a verificação da 

qualidade e quantidade dos serviços executados e materiais utilizados, com a consequente 

aceitação. 

 

5.4. Requisitos de Segurança: 

5.4.1. Os funcionários da CONTRATADA deverão adequar-se às regras de segurança de 

circulação e identificação dos serviços, bem como à legislação pertinente, a exemplo das normas 

de Segurança no Trabalho; 

 

5.5 Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais: 
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5.5.1. Durante a execução dos serviços contratados, os funcionários da contratada deverão 

observar, no trato com os servidores e o público em geral, a urbanidade e os bons costumes de 

comportamento, tais como: pontualidade, cooperação, respeito mútuo, discrição e zelo com o 

patrimônio público; 

5.5.2. A empresa a ser contratada será responsável pela destinação ambientalmente correta para 

todos os recipientes dos suprimentos, peças e materiais utilizados, obedecendo à legislação e 

orientações relativas ao compromisso com o meio ambiente; 

5.5.3. A contratação dos serviços deve prever, nas especificações técnicas ou obrigações da 

contratada, mecanismos de implementação da sustentabilidade que estimulem e favoreçam, por  

exemplo, o uso de materiais e processos com menor impacto ambiental; 

 

5.6. Requisitos de projeto e de implementação: 

5.6.1. Todos os equipamentos e materiais necessários à prestação dos serviços deverão atender 

plenamente ou superar as especificações técnicas estabelecidas pela equipe técnica da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura; 

5.6.2. Os serviços serão prestados por empresa que atenda aos seguintes requisitos: 

a) Seja devidamente habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização da atividade e com 

utilização de mão de obra detentora de formação específica, quando for o caso; 

b) Utilize rotinas e define perfil de mão de obra, que possibilitem maior eficiência do efetivo 

utilizado no desenvolvimento de ações preventivas que incluem o uso de equipamentos 

auxiliares à execução dos serviços; 

c) Que utilize pessoal e equipamentos adequados ao ambiente da unidade, de forma a refletir 

resultados produtivos e melhoria no atendimento prestado à sociedade; 

d) Que ofereça proposta que atenda aos parâmetros definidos para o objeto da licitação e 

apresente preço compatível com a finalidade estabelecida no Edital e seus anexos, bem como 

no Termo de Referência. 

 

5.7. Requisitos de experiência profissional: 

5.7.1. A qualificação técnica abrange tanto a experiência empresarial quanto a experiência dos 

profissionais que irão executar o serviço. A primeira seria a capacidade técnico-operacional, 

abrangendo atributos próprios da empresa, desenvolvidos a partir do desempenho da atividade 

empresarial com a conjugação de diferentes fatores econômicos e de uma pluralidade de 

pessoas. A segunda é denominada capacidade técnico-profissional, referindo-se à existência de 

profissionais com acervo técnico compatível com a obra ser licitada; 

5.7.2. A CONTRATADA deverá manter em seus quadros, durante todo o período de execução 

do contrato, técnicos profissionais capacitados e com experiência na prestação dos serviços que 

se pretende contratar, sendo responsável pela reciclagem/capacitação e atualização quando for 

o caso; 

5.7.3. Os funcionários da contratada atenderão às demandas de trabalho por meio do fiel 

cumprimento do futuro contrato a ser firmado; 

5.7.4. As funções dos prestadores de serviços serão elencadas no Código Brasileiro de 

Ocupações – CBO, instituída com base legal na Portaria nº 397, de 10/ 10/ 2002; 

 

5.8. Requisitos de formação da equipe e metodologia de trabalho: 

5.8.1. A CONTRATADA deverá manter em seus quadros, durante todo o período de execução 

do contrato, pelo menos um representante legal, que atuará junto ao seu quadro de pessoal, 

atuando, inclusive, se o caso, como preposto da empresa; 

5.8.2. Os funcionários da CONTRATADA atenderão às demandas de trabalho por meio do fiel  
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cumprimento do futuro contrato a ser firmado; 

 

5.9. Requisitos de aferição dos resultados: 

5.9.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados por 

meio da fiscalização técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados pelos 

serviços, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços, relacionando as 

recomendações que se fizerem necessários para correção, se for o caso. 

5.9.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços, o que implica seguir 

todas essas diretrizes de sustentabilidade, garantida a avalição prévia do local de execução das 

obras, para celebração do contrato; 

 

5.10. Da Subcontratação: 

5.10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, no limite de até 30% (trinta por cento), 

nas seguintes condições: 

5.10.2. É vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância e valor significativo 

submetidas a prova de capacidade técnica, assim definidas neste Termo de Referência; 

5.10.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto; 

5.10.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação; 

5.10.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.10.6. A contratada deverá apresentar a seguinte documentação da subcontratada: 

5.10.6.1. Certidão de Registro Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia/Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CREA/CAU, de sua respectiva Região, 

dentro de seu prazo de validade. No caso de licitantes domiciliados em outro estado, deverão 

validar a Certidão com o visto do CREA/CAU-PA para fins de contratação, conforme Acórdão  

1889/2019/TCU Plenário; e 

5.10.6.2. Certidão de Registro Pessoa Física no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia/Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CREA/CAU, de sua respectiva Região, 

dentro de seu prazo de validade. No caso de seu(s) Responsável(eis) Técnico(s) domiciliados 

em outro estado, deverão validar a Certidão com o visto do CREA/CAU-PA para fins de 

contratação, conforme Acórdão 1889/2019/TCU Plenário; 

 

5.11. Da Garantia da Contratação: 

5.11.1. Será exigida a garantia contratual de que tratam os Art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras 

previstas no Edital do Pregão Eletrônico; 

5.11.2. No caso seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de 

assinatura do contrato; 

5.11.3. A garantia das modalidades caução e fiança bancária deverão ser prestadas em até 05  
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(cinco) dias contados da assinatura do Contrato; 

5.11.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

 

5.12. Vistoria Técnica: 

5.12.1. Em virtude da natureza dos serviços, é dispensável da vistoria técnica, pois os locais de 

intervenção serão identificados mediante as necessidades apresentadas ao longo do contrato. 

 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO: 

6.1. Condições de execução: 

6.1.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) O prazo para conclusão dos serviços é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados das 

emissões da ordem de serviço ou outro meio válido em legislação; 

6.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência 

e periodicidade de execução do trabalho: 

a) Local: Os serviços serão executados nas vias urbanas da sede do município, mediante 

demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura, visto que os mesmos serão executados de 

forma intermitente 

b) Horário da prestação de serviço: das 8 às 12 e das 14 às 18 horas, de segunda-feira a sexta-

feira; 

c) Cronograma de realização dos serviços: os serviços serão realizados em 12 etapas, de acordo 

com o estabelecido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA; 

 

6.2. Para a perfeita execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os uniformes 

necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 

sua substituição quando necessário: 

6.2.1. Quando todos funcionários da contratada forem disponibilizados para prestarem serviços 

junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura deverão estar com todos os EPI’s necessários para 

cada atividade (Farda, capacete, óculos de proteção, luvas, botas, protetor solar, máscara e 

protetor auricular); 

6.2.2. Todos os operários deverão estar trajados com uniforme da empresa, bem como 

adequadamente identificados. 

 

6.3. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, sem qualquer 

repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes: 

6.3.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 

a) conjuntos completos entregues aos empregados no início da execução do contrato, devendo 

ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 04 (quatro) meses, ou a qualquer 

época, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após comunicação escrita do contratante, 

sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação; 

b) as peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes 

parâmetros mínimos e modelos usuais de trabalho; 

c) os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada 

do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do 

contrato;  

d) o fornecimento, manutenção e reposição dos uniformes e dos EPI é de obrigação da  
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contratada, devendo ser fornecidos gratuitamente aos operários; 

e) os EPI's e uniformes de trabalho deverão estar em perfeito estado de conservação e uso. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

7.1. A presente contratação tem fulcro no art. 6º, inciso XVI, alínea “a”, da Lei nº 14.133/ 2021, 

e se enquadra como serviço comum, sendo sua caracteristica para Manutenção Preventiva e 

Corretiva de Desobstrução de Forma Manual de Bueiros, Canaletas, Sarjetas, Caixas de 

Passagem e Canais, no Perímetro urbano do Município de Paragominas..  

 

8. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

8.1. O valor estimado da contratação é de R$ 577.173,00 (Quinhentos e Setenta e Sete Mil, 

Cento e Setenta e Três Reais), e foi calculado com base em projeto /levantamento elaborado e 

orçado pelo Técnico da Superintendência de Obras da Secretaria Municipal de Infraestrutura de 

Paragominas, para realização dos serviços, onde os valores apresentados na planilha 

orçamentária tiveram como referência a planilha de composição de custo da CAIXA/SINAPI - 

05/2024 - Pará, SICRO3 - 01/2024 - Pará e SEDOP - 05/2024 - Pará; 

8.2. Sobre os custos foram aplicados 28,82 % de BDI – Bonificação e Despesas Indiretas; 

8.3. Sobre os Encargos Sociais: São desonerados 0,00%. 

 

9. DO REAJUSTE DO REEQUILIBRIO: 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da contratação; 

  

10. DA SEGURANÇA DO TRABALHO: 

10.1. É de responsabilidade da contratada seguir todas as Normas Reguladoras referentes a 

segurança do trabalho; 

10.2. É de responsabilidade da CONTRATADA manter no local dos serviços medicamentos 

básicos de primeiros socorros. 

10.3. É também de responsabilidade da CONTRATADA manter a higidez das instalações no 

local dos serviços; 

10.4. A CONTRATADA deverá manter no local dos serviços equipamentos para proteção e 

combate a incêndio, na forma da legislação em vigor; 

10.5. A CONTRATADA deverá dispor de todos os meios necessários para que a segurança de 

seus funcionários seja mantida, bem como de quaisquer transeuntes na área onde serão 

executados os trabalhos; 

10.6. A CONTRATADA deverá obedecer ao prescrito nas Normas do Ministério do Trabalho 

pertinente aos serviços a serem executados; 

10.7. Equipamentos de Proteção Individual – EPI: será obrigatório para todos os envolvidos com 

os trabalhos a serem executados, conforme a exposição ao risco e de acordo com o prescrito nas 

Normas do Ministério do Trabalho; 

10.8. O EPI básico para todos os operários será botina de couro, capacete e uniforme de trabalho. 

Será terminantemente proibida a permanência de qualquer operário descalço, usando chinelo de 

dedo, sem uniforme ou sem capacete no local da prestação dos serviços; 

10.9; Todos os operários deverão estar trajados com uniforme da empresa, bem como 

adequadamente identificados; 

10.10. O fornecimento, manutenção e reposição dos uniformes e dos EPI é de obrigação da 

CONTRATADA, devendo ser fornecidos gratuitamente aos operários; 

10.11. Os EPI's e uniformes de trabalho deverão estar em perfeito estado de conservação e uso. 
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10.12. Ordem e Limpeza: o local dos trabalhos deverá ser mantido limpo, organizado, 

desimpedido e com suas vias de circulação livres; 

10.13. Em situações de grave e iminente risco, a FISCALIZAÇÃO poderá paralisar os serviços 

total ou parcialmente sem, contudo, deixar de ser contado o prazo de execução dos serviços; 

10.14. Será exigido o fiel cumprimento das Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho no que diz respeito à Medicina e Segurança do Trabalho. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1. As despesas decorrentes da contratação dos serviços correrão à conta das dotações 

orçamentárias previstas no orçamento financeiro do ano de 2024: 

11.2. Unidade Orçamentária: 1101 - Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

11.3. Projeto / Atividade: 04 122 0002 2.140 - Operacionalização da Secretaria de Infraestrutura;  

11.4. Categoria Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Pessoa Jurídica.  

11.5. Categoria Econômica: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços Pessoa Jurídica.  

11.6. Recursos: 15000000 Recursos não vinculados de impostos 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 

12.1. A medição será composta pelo Boletim de Medição e Memória de Cálculo. 

12.2. O boletim de medição dos serviços/obras deverá conter: 

12.2.1. Relatório fotográfico de todas as etapas de cada item do orçamento medido; 

12.2.2. Serão realizadas medições periódicas a cada 30 (trinta) dias até o fim do contrato. As 

medições serão encerradas no dia 20 (vinte) de cada mês e será entregue até o dia 25 (vinte e 

cinco) do mesmo mês;  

12.2.3. A Memória de Cálculo e o Boletim de Medição deverão estar devidamente 

assinados/aferidos pela fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO / MEDIÇÕES: 

13.1. Concluída cada uma das fases dos serviços, o pagamento respectivo será efetuado até o 30 

(trinta) dias útil a contar do recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da Nota 

Fiscal, devidamente conferida e atestada pela Comissão, glosando-se as parcelas de serviço em 

atraso porventura existentes e, neste caso, sujeitando a CONTRATADA às sanções previstas 

neste contrato;  

13.1.1.  O pagamento decorrente da prestação dos serviços, objeto deste Projeto, será efetuado 

devidamente acompanhada das certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e  

Municipal, ao FGTS e à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigente; 

13.2. A medição será composta de Capa, Boletim de Medição e Memória de Cálculo; 

13.3. A Memória de Cálculo deverá conter: 

13.3.1. Fotos com data de todas as etapas de cada item do orçamento; 

13.3.2. Serão realizadas medições periódicas a cada 30 (trinta) dias até o fim do contrato. As 

medições serão encerradas no dia 20 (vinte) de cada mês e será entregue até o dia 25 (vinte e 

cinco) do mesmo mês; 

13.3.3. A Memória de Cálculo e o Boletim de Medição deverão estar devidamente assinados 

pela fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Paragominas; 

13.4. O pagamento se dará por meio de depósito em conta corrente declarada pela 

CONTRATADA. 

13.5. Uma vez entregue e aceito o serviço, será pago, apresentando a CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal, constando o nome do banco, agência, número da conta e da nota de 

empenho.  
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13.6. Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância que desaprove a quitação da despesa, a 

mesma ficará pendente e o pagamento suspenso até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para a 

CONTRATANTE;  

13.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143, da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se a 

empresa para emissão de nota fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

14.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

14.1.1. Providenciar toda documentação necessária junto aos órgãos públicos de fiscalização e 

todos os demais que se fizerem necessários, no âmbito federal, estadual e municipal, 

apresentando à CONTRATANTE os comprovantes desta regularização; 

14.1.2. Reportar-se ao Fiscal do Contrato em todas as intervenções que seja chamado em 

consequência das estipulações desta contratação, cumprindo e fazendo cumprir todas as suas 

determinações; 

14.1.3. Prestar à CONTRATANTE todo e qualquer esclarecimento necessário ao perfeito 

entendimento das soluções solicitadas pela SEMINFRA; 

14.1.4. A contratada deverá apresentar as certidões que comprove a regularidade das obrigações 

Fiscais e Trabalhistas (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; Certidão Negativa de Débito Junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas, Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do Contratado, por ocasião da entrega das notas; 

14.1.5. Responsabilizar-se por danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, 

independentemente de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o 

acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;  

14.1.6. Arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e 

honorários advocatícios resultantes de ações judiciais a que a CONTRATANTE for compelida 

a responder, no caso de se verem violados direitos de terceiros pela elaboração ou execução do 

projeto elaborado, desde que atribuíveis à CONTRATADA; 

14.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede  

a data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

14.1.8. Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência deste Contrato, para a adoção das 

medidas cabíveis; 

14.1.9. Encaminhar para o Setor Financeiro da Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças de Paragominas, as notas de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes 

ao objeto contratual; 

14.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste 

Contrato. 

14.1.11. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 

Contratante;  

14.1.12. A empresa contratada responderá pelo prazo de 02 (dois) anos, pela execução dos  
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serviços em sua solidez e segurança;   

14.1.13. Não poderá a contratada pleitear acréscimo de preço sob a alegação de falhas, omissões 

ou inexequibilidade de qualquer natureza, bem como as decorrentes de sua vistoria e visita aos 

locais da execução dos serviços; 

14.1.14. Manter no local dos serviços com fácil acesso ao Fiscal um “Diário de Serviços” em 

que as partes lançarão diariamente os eventos ocorridos, servindo para dirimir dúvidas quando 

for o caso;  

14.1.15. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento do contrato, conforme previsto 

neste instrumento;  

14.1.16. Fornecer todos os equipamentos necessários para a execução dos serviços, tais como, 

ferramentas, maquinaria e aparelhamento, responsabilizando-se pela guarda, segurança e 

proteção de todo o equipamento utilizado, até a conclusão dos serviços;  

14.1.17. Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual necessários 

durante a execução dos serviços, conforme normas do Ministério do Trabalho 

14.1.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

14.1.19. Remover o entulho durante a execução e ao final de cada etapa do serviço, procedendo 

à limpeza esmerada das áreas adjacentes às da execução dos trabalhos, que possam vir a ser 

afetadas por sujeira dos mesmos, de modo a não prejudicar os trabalhos realizados pelo 

contratante; providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos 

serviços, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente;  

14.1.20. Observar as diretrizes legais para o descarte dos resíduos de construção civil, que por 

ventura vierem a ser removidos, providenciando a destinação adequada; 

14.1.21. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite 

fixado no art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

14.1.22. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

14.1.23. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal  

ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único da Lei n 14.133, de 2021; 

14.1.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

14.1.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,  

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

14.26. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

14.1.27. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

15.1.28. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

14.1.29. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
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14.1.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto; 

14.1.31. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

14.1.32. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação conforme art. 116, Parágrafo Único da Lei 

n°. 14.133/2021. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

15.1. . O Contratante terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes 

obrigações: 

15.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto 

ou Responsável Técnico da Contratada; 

15.1.2. Fornecer toda documentação técnica (projetos, especificações e outros), necessária para 

a execução dos serviços; 

15.1.3. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as condições 

e termos definidos neste Termo de Referência e anexos; 

15.1.4.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes desta Secretaria Municipal de Infraestrutura de Paragominas 

especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/21, de 

1º de abril de 2021; 

15.1.5. Realizar medições periódicas mensais e atestar, por meio do representante designado 

(fiscal) as Notas Fiscais emitidas pelo Contratante, após verificação da efetiva execução dos 

serviços; 

15.1.6. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 

orientações contidas neste Termo de Referência e seus Anexos; 

15.1.7. Dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à aplicação de penalidades 

previstas em Contrato, bem como efetuar notificações/advertência, quando necessário; 

15.1.8. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no local de execução dos 

serviços; 

15.1.9. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas pela CONTRATADA 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como, sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas; 

15.1.10. Inspecionar todos os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução dos 

serviços; 

15.1.11. Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATADA, detalhes e/ou especificações 

adicionais que porventura se fizerem necessários; 

15.1.12. Verificada a ocorrência de alteração do cronograma dos serviços conforme o disposto 

no § 5º do art. 115, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 por mais de 01 (um) mês, a Secretaria 

Municipal de Infraestrutura de Paragominas deverá divulgar, no site eletrônico oficial e em placa 

a ser afixada em local dos serviços, o aviso público de serviços paralisado, o motivo e o 

responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício 

da sua execução;  

15.1.13. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo  
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com o contrato e seus anexos; 

15.1.14. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

15.1.15. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

15.1.16. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

15.1.17. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

15.1.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros  

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

16. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

16.1. Os serviços serão recebidos: 

16.1.1. Provisoriamente, a partir da medição dos serviços pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Termo de Referência e da Proposta; 

16.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 

sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

16.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

16..3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo imediato, a contar da notificação da contratada,  

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

16.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo da data de publicação a até a data de 

vencimento do contrato ou acabarem os quantitativos do contrato, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado; 

16.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais, após autorização da autoridade competente; 

16.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143, da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

16.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo; 

16.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

16.9. A aceitação do serviço se dará com a emissão dos termos de recebimento, após saneadas 

todas as pendências detectadas, pela CONTRATANTE. 
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17. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

17.1. A contratante fiscalizará a execução do contratado a fim de verificar se no seu 

desenvolvimento estão sendo observadas as cláusulas do Contrato. 

17.2. O acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato será realizado pelo servidor 

Matheus Penna Santos, matrícula nº 1124149, nomeado através da Portaria nº 010/2021, datada 

de 01 de abril de 2021 e publicado em 14 de maio de 2021, devendo, portanto, o setor competente 

promover anotações em registro próprio, contendo as ocorrências relacionadas à execução dos 

Contratos, sempre buscando a regularização das falhas detectadas, exigindo assim o fiel 

cumprimento do objeto contratual. 

17.3. Compete à fiscalização, desde a expedição da ordem de execução de serviço, até o término 

do Contrato: 

17.3.1. Solucionar as dúvidas de natureza executiva; 

17.3.2. Acompanhar a execução do Contrato/promover a medição dos serviços realizados, com 

vistas aos pagamentos requeridos e processados pela Contratada; 

17.3.3. Dar ciência à Prefeitura Municipal, de ocorrências que possam levar à aplicação de 

penalidades ou rescisão do Contrato.     

17.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

18.1. Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155, da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

18.1.7. Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao 

mês previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado;  

18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato;  

18.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

contratados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  

18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  

18.2 O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 19.1.2 do Termo de Referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;  
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b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do contratado, por qualquer das infrações dos subitens 18.1.4 a 18.1.6 e 18.1.8 a 18.1.12;  

c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado 

por infração do subitem 18.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da 

Administração, poderá ser considerada inexecução total;  

d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 18.1.3 

(inexecução total do contrato).  

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 19.1.2 e 19.1.7 do Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave;  

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 

18.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

18.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente.  

18.5. A aplicação das sanções previstas no Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,  

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

18.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

18.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

18.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional.  

18.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

18.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao contratado/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999.  

18.11. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 

inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, 

fato ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que  
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as revestem, impossibilitando a regular execução do objeto.  

18.12. As sanções estabelecidas neste contrato não excluem outras previstas em Lei, nem a 

responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 

18.13. As sanções estabelecidas neste contrato não impedem a anulação/revogação da licitação 

ou a rescisão do contrato, a critério exclusivo da administração 

 

19. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:  

19.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, contendo a caracterização do serviço proposto, 

contemplando os itens em conformidade com o TERMO DE REFERÊNCIA; 

19.2. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a 

seguir:  

a) preço unitário e global de cada item, dos serviços, em algarismos e por extenso, em moeda 

corrente do país; 

b) orçamento constante de planilhas com indicação de preços por item, unitário e total, em 

moeda corrente do país;  

c) planilha e gráfico da curva A-B-C, referente a planilha orçamentária; 

d) composição de custos unitários, constando obrigatoriamente os quantitativos de material e 

mão de obra, bem como os percentuais adotados para os encargos sociais e BDI; 

e) planilhas de composição analítica das taxas de B.D.I. - Bonificação e Despesas Indiretas, 

sendo OBRIGATÓRIA à indicação de Taxa Percentual positiva para cada um dos itens listados 

no modelo; 

f) planilhas de composição analítica das taxas de Encargos Sociais aplicadas, sendo obrigatória 

a indicação de Taxa de Percentual positiva para cada um dos itens listados no modelo do Termo 

de Referência; 

g) prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da data da abertura 

da Licitação; 

h) a execução dos serviços não deverá ultrapassar o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias; 

19.3. Será exigida a garantia adicional do licitante vencedor do certame cuja proposta for inferior  

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor previsto, sem prejuízo das demais garantias exigíveis 

de acordo com a Lei nº 14.133/2021;  

19.3.1. A licitante vencedora do certame licitatório terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

a partir do julgamento das propostas, para encaminhar a garantia adicional ao Agente de 

Contratação da Prefeitura Municipal de Paragominas, pelo site estabelecido no edital; 

19.4. O modo de disputa do certame licitatório será aberto e fechado, e o critério de julgamento 

será menor preço; 

19.5. Demais elementos da proposta de preços estarão sendo complementados no Edital de 

Pregão Eletrônico. 

 

20. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

20.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

20.2. No caso de sociedade empresária ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

20.3. No caso de inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou 

agência; 

20.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: ato de registro  
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da empresa e decreto de autorização; 

20.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

20.6. Demais elementos da habilitação jurídica estarão sendo complementados no Edital de 

Pregão Eletrônico. 

 

21 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

21.1. Prova de que a empresa possui atestado fornecido por pessoa Jurídica de direito público 

ou privado, que tenha executado os serviços com características semelhantes às do objeto da 

Licitação, em papel timbrado e com assinatura devidamente reconhecida em cartório e/ou 

assinatura digital, exceto documentos oriundos da Administração Pública e assinados por 

servidores que por força do artigo 19, inciso II, da Constituição da República garante idoneidade  

e fé pública. 

 

22. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

22.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF, juntamente com 

a Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA; 

22.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Distrito Federal, ou municipal, relativo à 

sede da licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com objeto desta licitação;  

22.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Municipal, ou do Distrito Federal, 

compreendendo os Seguintes documentos:  

22.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, regularidade à Seguridade Social ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, 

expedida pela Receita Federal do Brasil (RFBB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), da sede da licitante;  

22.3.2. Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito negativo, 

expedida pela Fazenda Municipal, da sede da licitante ou Certidão de Não Contribuinte;  

22.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

22.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 e (inciso incluído pela Lei 12.440, de 2011) – www.tst.gov.br; 

22.6. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório e 

também de inscrição na Fazenda Pública Municipal, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

22.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a 

documentação que comprove sua regularidade fiscal e trabalhista, ainda que esta apresente 

alguma restrição, hipótese em que se deve observar o prescrito no art. 43, § 1º, da LC nº 123, de 

2006. 

 

23. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

23.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

23.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

23.2.1. Demonstrar, a boa situação financeira da licitante que será avaliada pelos Índices de  
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Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou igual a 1 (um), 

resultante da aplicação das fórmulas abaixo, com valores extraídos de seu balanço patrimonial 

ou apurados. 

a) Índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1, obtida pela fórmula: 

AC + RLP 

LG= ------------------- ≥ 1 

PC + ELP 

b) Índice de Solvência Geral (SG) maior ou igual a 1, obtida pela fórmula: 

AT 

SG= ------------------- ≥ 1 

PC+ELP 

c) Índice de Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a 1, obtida pela fórmula: 

AC 

LC= ------------------- ≥ 1 

PC 

OBS: Os fatores constantes das fórmulas acima serão extraídos do balanço patrimonial exigido 

no item 23.2.1. Deste Edital, em que: 

AC - Ativo Circulante 

RLP - Realizável em Longo Prazo 

PC - Passivo Circulante 

ELP - Exigível em Longo Prazo 

AT - Ativo Total 

23.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e  

23.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

23.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.  

23.3. Patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação;   

23.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

 

24. DOS ASPECTOS GERAIS 

24.1. Os serviços objeto deste Projeto deverão ser executados em sua integralidade pela  

Contratada, compreendendo a totalidade das etapas dos serviços e instalações necessárias, até a 

sua entrega, atendidos os requisitos técnicos, ambientais e legais para sua utilização em 

condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas à finalidade 

para a qual foram contratadas; 

24.2. Os serviços executados pela Contratada se encontram especificados nos Projetos, 

Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, constituindo-se partes integrantes deste 

documento, que demonstram a visão global dos investimentos necessários e as definições quanto 

aos níveis de serviço que deverão ser atendidos;  

24.3. Aprovo o presente Termo de Referência nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da 

Lei 14.133 de 2021. Autorizo o procedimento do processo licitatório; 

24.4. Os casos omissos neste Termo de Referência serão resolvidos de comum acordo entre os 

participes. 
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25. INDICAÇÃO DOS INTEGRANTES DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO: 
25.1. O planejamento da contratação seguirá as diretrizes estabelecidas na Portaria nº 01, datada 

de 19 de fevereiro de 2024 e publicada em 22 de fevereiro de 2024, que institui a Equipe de 

Planejamento da Contratação, responsável por coordenar e otimizar os procedimentos de 

aquisição de bens e serviços comuns, assim como obras e serviços de engenharia, voltados para 

as atividades da Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

25.2. Elaborado por: 

Nome Matricula Departamento 

João Ferreira Chaves Filho 105.6166 Depart. Obras e Serviços de Engenharia 

Matheus Penna Santos 112.4149 Depart. Obras e Serviços de Engenharia 

Marcos Maciel Frota de Moura 112.7118 Depart. Obras e Serviços de Engenharia 

 

 
Paragominas - PA, 07 de novembro de 2024. 

 

 

 

 
João Ferreira Chaves Filho                                                                     Matheus Penna Santos 

   Matrícula nº 105.6166        Matrícula nº 112.4149 

 

 

 

Marcos Maciel Frota de Moura 

Matrícula nº 112.7118 
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